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        As manifestações recentemente apresentadas pela Administração Judicial, pelo 
Ministério Público, pela potencial investidora Lefitá Comércio de Grãos e Consultoria Empresarial S.A., 
pela credora Best Fuel Distribuidora de Petróleo Ltda. e pelas próprias falidas revelam a existência de fatos 
supervenientes que recomendam a adoção de providências voltadas à preservação do valor econômico da 
massa falida, sem, contudo, afastar a eficácia da sentença que convolou a recuperação judicial em falência, a 
qual permanece plenamente válida e eficaz, inexistindo qualquer decisão do Tribunal de Justiça 
suspendendo seus efeitos.

        Conforme se verifica dos autos, a empresa Lefitá formalizou manifestação ratificando 
seu interesse na estruturação de operação econômica envolvendo financiamento DIP, retomada das 
atividades industriais e futura aquisição da Unidade Produtiva Isolada, esclarecendo expressamente, todavia, 
que sua manifestação possui natureza meramente preliminar, informativa e não vinculante, encontrando-se a 
operação ainda submetida à conclusão das diligências jurídicas, econômicas, financeiras, fiscais, ambientais 
e operacionais, motivo pelo qual requereu prazo para apresentação da documentação definitiva e dos 
instrumentos negociais correspondentes.

        De igual modo, a Administração Judicial consignou que, embora a existência dessa 
potencial operação mereça ser considerada, o atual cenário processual exige a continuidade dos atos próprios 
da falência, sobretudo aqueles destinados à arrecadação, conservação, administração e preservação do 
patrimônio, ressaltando, inclusive, a urgência na alienação dos produtos perecíveis DDG e WDG, cuja 
deterioração natural poderá ocasionar significativa perda patrimonial à massa falida, bem como a 
necessidade de utilização dos respectivos recursos para custeio das despesas indispensáveis à manutenção do 
parque industrial, pagamento dos trabalhadores e preservação dos ativos.

        No mesmo sentido, o Ministério Público manifestou-se pela impossibilidade, neste 
momento, de reconsideração da decisão de quebra ou de suspensão de seus efeitos, diante da inexistência, 
até então, de proposta concreta, vinculante, financiada e suficientemente documentada que demonstre a 
efetiva viabilidade da solução alternativa em relação ao regular processamento da falência, defendendo, 
contudo, o prosseguimento dos atos voltados à preservação do patrimônio arrecadado e da atividade 
econômica enquanto se examinam os fatos supervenientes.

        Todavia, observa-se que a manifestação ministerial foi além da simples concordância 
com os pedidos formulados pela Administração Judicial. O Parquet requereu o deferimento integral das 
medidas emergenciais postuladas pelas auxiliares do Juízo, notadamente a autorização para alienação 
antecipada dos estoques perecíveis de DDG e WDG, a intimação da credora Best Fuel Distribuidora de 
Petróleo Ltda. para manifestação acerca da garantia fiduciária incidente sobre parte do estoque, a 
autorização para utilização prioritária dos recursos arrecadados para pagamento das despesas essenciais da 
massa falida, nos termos dos arts. 150 e 151 da Lei nº 11.101/2005, a apresentação de prestação de contas 
específica acerca da alienação dos ativos e da destinação dos valores arrecadados, bem como reiterou 
integralmente os requerimentos anteriormente formulados na manifestação de ID 236516358, pugnando 
pelo regular prosseguimento do procedimento falimentar e pelo pleno exercício das atribuições legais da 
Administração Judicial. Tais requerimentos revelam absoluta convergência com as providências postuladas 
pela Administração Judicial e, por isso, serão igualmente apreciados e acolhidos naquilo em que 
compatíveis com a presente decisão.

        Também merece relevo o fato de que as próprias falidas, em manifestação 
recentemente protocolada, adotaram postura expressamente cooperativa, reconhecendo a necessidade de 
preservação dos ativos da massa, concordando com as providências requeridas pela Administração Judicial, 
com a alienação dos estoques perecíveis, com a utilização dos recursos para pagamento das despesas 
essenciais, bem como com a preservação da garantia fiduciária constituída em favor da credora Best Fuel, 
ressalvando apenas a manutenção do Agravo de Instrumento interposto contra a sentença de quebra, 
circunstância que demonstra convergência entre todos os sujeitos processuais quanto à necessidade de 
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impedir o perecimento do patrimônio enquanto se aguarda o desfecho das medidas ainda pendentes.

        Nesse contexto, impõe-se prestigiar os princípios da preservação do valor econômico 
da massa falida, da maximização do ativo e da satisfação do interesse coletivo dos credores, os quais 
informam todo o procedimento falimentar disciplinado pela Lei nº 11.101/2005. A falência não possui 
finalidade meramente liquidatória; seu escopo consiste em promover a realização do ativo pelo maior valor 
possível, evitando-se atos que possam conduzir ao sucateamento do patrimônio ou à alienação precipitada de 
ativos estratégicos quando exista perspectiva concreta, ainda que embrionária, de solução capaz de ampliar 
significativamente o retorno econômico em benefício da coletividade de credores.

        Embora a manifestação da Lefitá ainda não constitua proposta vinculante apta, por si 
só, a justificar a suspensão da falência ou a revogação da sentença de quebra, igualmente não seria prudente 
autorizar, neste momento, a prática de atos irreversíveis de liquidação do complexo industrial que possam 
inviabilizar eventual operação estruturada de investimento, caso esta venha efetivamente a ser formalizada 
dentro do prazo requerido.

        De outro lado, também não há qualquer fundamento jurídico para paralisação do 
procedimento falimentar, devendo permanecer em pleno curso todas as medidas inerentes à arrecadação, 
guarda, conservação, fiscalização e administração dos bens, inclusive a alienação dos ativos perecíveis, a 
manutenção dos contratos indispensáveis, a preservação das licenças, o pagamento das despesas 
imprescindíveis e todas as demais providências necessárias à conservação da empresa e do patrimônio 
arrecadado.

        Mostra-se, portanto, adequada a adoção de solução intermediária, capaz de 
compatibilizar o regular processamento da falência com a preservação da utilidade econômica do parque 
industrial, evitando a prática de atos irreversíveis enquanto se aguarda a conclusão das diligências 
anunciadas pela potencial investidora, sem qualquer prejuízo ao exercício das atribuições da Administração 
Judicial.

        Diante disso, recebo as manifestações apresentadas pela Administração Judicial, pelo 
Ministério Público, pela empresa Lefitá Comércio de Grãos e Consultoria Empresarial S.A., pela credora 
Best Fuel Distribuidora de Petróleo Ltda. e pelas falidas, acolhendo os requerimentos formulados pela 
Administração Judicial e pelo Ministério Público naquilo em que compatíveis com a presente decisão. 
Mantenho, por ora,   a sentença que convolou a recuperação judicial em falência. Fica autorizada a 
continuidade de todos os atos indispensáveis à arrecadação, guarda, conservação, administração e 
preservação dos ativos, inclusive a alienação dos bens perecíveis apontados nas manifestações, 
especialmente os estoques de DDG e WDG, bem como a utilização dos recursos obtidos para custeio das 
despesas essenciais da massa falida, observada a ordem legal de preferência prevista na Lei nº 11.101/2005, 
acolhendo-se, nesse ponto, também os requerimentos formulados pelo Ministério Público.

        Todavia, considerando a existência de potencial operação de investimento atualmente 
em fase de estruturação, com possibilidade de repercussão positiva sobre o valor econômico da unidade 
produtiva e, consequentemente, sobre a satisfação dos credores, determino que permaneçam sobrestados, 
pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, exclusivamente os atos destinados à alienação definitiva do 
parque industrial, da unidade produtiva isolada e dos demais ativos estruturais da massa falida, ressalvadas 
apenas as hipóteses de comprovado perecimento, deterioração ou urgência superveniente devidamente 
demonstradas pela Administração Judicial.

        Determino, ainda, que, dentro do referido prazo, a empresa Lefitá apresente, caso 
efetivamente mantido seu interesse, a documentação prometida, contendo proposta concreta, acompanhada 
das respectivas minutas contratuais, estrutura financeira da operação, cronograma de aportes, mecanismos 
de governança, garantias, fontes de financiamento e demais elementos indispensáveis à avaliação de sua 
efetiva viabilidade jurídica, econômica e financeira, facultando-se manifestação da Administração Judicial, 
do Ministério Público.
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        Determino, outrossim, a intimação da credora Best Fuel Distribuidora de Petróleo 
Ltda. para que se manifeste acerca do exercício ou eventual renúncia da garantia fiduciária incidente sobre a 
parcela do estoque de DDG indicada nas manifestações, consignando-se que eventual controvérsia acerca da 
garantia não impedirá a alienação urgente dos bens perecíveis, permanecendo reservado o produto 
correspondente até ulterior deliberação, caso necessário.

        Determino, ainda, que a Administração Judicial apresente prestação de contas 
específica acerca da alienação dos ativos perecíveis, indicando os critérios utilizados, os adquirentes, os 
valores arrecadados, a destinação dos recursos e os pagamentos realizados com fundamento nesta decisão, 
facultando-se manifestação do Ministério Público, da credora Best Fuel e das falidas e dos demais 
interessados.

        Decorrido o prazo, com ou sem a apresentação da proposta definitiva, voltem os autos 
imediatamente conclusos para deliberação acerca da continuidade da liquidação dos ativos, da eventual 
apreciação da operação apresentada ou da adoção das demais providências cabíveis ao regular 
processamento da falência.

        Intimem-se. Cumpra-se.

        Cuiabá-MT, data registrada no sistema.

        MARCIO APARECIDO GUEDES 
                                                 Juiz de Direito
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